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A volta da carestia
Clique aqui para ver a notícia no site

O Estado não pode assistir a isso calado. A população pobre é a que sofre mais.  Felipe Salto, O Estado
de S.PauloA inflação de alimentos, o aumento do número de pessoas sem emprego ou fora da força de
trabalho e a evolução da renda preocupam. A população pobre sofre mais. O Estado tem o dever de
dirimir essas mazelas por meio de políticas adequadas. Não pode assistir calado à volta da carestia. A
inflação foi impulsionada pela alta do dólar, que afetou os preços dos insumos e dos bens finais
importados. O repasse para a inflação geral acabou ocorrendo à medida que essa pressão da taxa de
câmbio resistia. Em paralelo, a alta das commodities tem afetado os preços internos. A Instituição Fiscal
Independente (IFI) aponta que o IPCA totalizará alta de 7,4% no acumulado em 12 meses até junho. O
IPCA indicou inflação de 6,8% no acumulado em 12 meses até abril. Cálculos do Instituto de Pesquisa
Econômica e Aplicada (Ipea) mostram que o fardo é maior sobre as classes mais baixas. Na classificação
do instituto, as pessoas com renda muito baixa enfrentaram alta de preços de 7,7% até abril, enquanto as
de renda alta perceberam 5,2% de inflação. A abertura do IPCA, conforme dados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), mostra que os preços do grupo alimentação no domicílio cresceram
16%. Os preços de dois itens básicos, arroz e feijão, subiram 57% e 51%, respectivamente. O grupo das
carnes no IPCA aumentou 35%. O patinho ficou 37% mais caro, o preço do músculo bovino aumentou
41% e os do acém e do peito cresceram 38% e 46%. Mesmo o frango em pedaços teve alta de 14%. A
renda média do brasileiro subiu apenas 1,3% acima da inflação entre o trimestre encerrado em fevereiro
de 2020 e o encerrado em fevereiro de 2021. A renda dos trabalhadores do setor privado com carteira
assinada caiu quase 1% em termos reais. O trabalhador doméstico amarga uma queda de 4,5% nos seus
rendimentos. Já a remuneração do trabalhador formal por conta própria caiu 4,6%. O número total de
brasileiros e brasileiras ocupados passou de 93,7 milhões para 85,9 milhões. O total de pessoas
desocupadas ou fora da força de trabalho saltou de 78,3 milhões para 90,9 milhões. No mercado
informal, quase 2 milhões de trabalhadores sem carteira perderam seu trabalho. Já entre os informais que
trabalham por conta própria, 1,3 milhão perdeu o ganha-pão. Então, quem está empregado vê sua renda
corroída pela inflação de alimentos. Por sua vez, os que perderam emprego dependem dos programas
sociais e do auxílio emergencial. A esse respeito, é preciso ter claro que o programa em vigência é
insuficiente. E não é por falta de orçamento, mas pela escolha equivocada de prioridades e pela
insensibilidade social de um governo fraco. Governar é escolher. No ano passado, a primeira versão do
auxílio emergencial pagou, durante cinco meses, um benefício em torno de R$ 697 para mais de 66
milhões de pessoas. Agora são R$ 230 reais para 39 milhões de pessoas. Serão quatro parcelas
mensais, insuficientes para garantir a subsistência de milhões de brasileiros. Para ter claro, se o
beneficiário utilizasse os R$ 230 mensais apenas para comprar arroz, feijão e carne, ele conseguiria
sustentar sua família por quatro dias. A conta considera um consumo de 200 gramas de cada item, no
almoço e no jantar, tomando como base uma família de quatro pessoas. Um cálculo alternativo: o valor
médio da cesta básica está em torno de R$ 550, ou seja, o auxílio deste ano representa pouco mais de
40% da cesta, o equivalente a 12 dias de alimentação em um mês. E os outros 18 dias? Muitas famílias
só estão sobrevivendo graças à boa vontade de ONGs, associações e pessoas que se mobilizaram para
arrecadar alimentos e distribuí-los em comunidades pobres. Se o Estado não é capaz de cuidar disso,
está falhando no essencial. Antes da crise da covid-19, o País já estava em situação de elevada
desigualdade e pobreza. Mas em fevereiro deste ano, segundo levantamento recente da Fundação
Getúlio Vargas (FGV), 27 milhões de pessoas viviam em situação de pobreza. O número é quase três
vezes superior ao observado em agosto de 2020, quando o auxílio emergencial (em valor mais alto)
cumpriu o seu papel. As mudanças no benefício têm efeitos drásticos sobre as famílias pobres. Estudo

      

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/espaco-aberto,a-volta-da-carestia,70003725123


elaborado pelos pesquisadores do Ipea Rodrigo Orair, Letícia Bartholo, Luiz Paiva e Pedro Souza mostra
que é possível cuidar mais adequadamente da questão social. Eles também apresentam alternativas para
financiar os gastos adicionais necessários. Não é por falta de diagnóstico e de proposta que o governo
está paralisado. É por inépcia. É preciso, nesta quadra de trevas da vida nacional, lembrar dom Hélder
Câmara: é inaceitável assimilar a pobreza como uma condição imutável. A culpa é nossa, de todos, mas,
sobretudo, de quem tem poder para formular e executar políticas públicas. Temos de nos organizar para
mudar essa situação. e o aprofundamento das desigualdades são consequências da crise. Aceitá-las é
apenas uma entre muitas escolhas possíveis. 

 


